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A experiência brasileira em seguros rurais teve início no final da década de 1930, quando o 

Estado de São Paulo instituiu o seguro obrigatório, pela Lei nº 10.554, de outubro de 1939, para 
os transtornos causados pelo granizo na lavoura algodoeira.  

Segundo Ozaki (2005), em 1948, tramitou no Senado Federal um projeto de lei que estabeleceu 
as bases do seguro agrícola no País. Parte do projeto se transformou na Lei n. 2.168/54, que institui 
o seguro agrário destinado à preservação das colheitas e dos rebanhos contra a eventualidade de 
riscos inerentes à atividade. 

Após um longo período de transições governamentais e políticas públicas de seguro rural 
mal estruturada, em 19 de dezembro de 2003, foi aprovada a Lei n. 10.823  que autoriza a 
concessão de subvenção econômica ao Prêmio do Seguro Rural. Além disso, a lei cria, no âmbito 
do Mapa, o Comitê Gestor Interministerial do Seguro Rural (CGSR). Após a aprovação da lei, o 
Ministério trabalhou na proposta de regulamentação da política pública. Em 2004, o Decreto n. 
5.121 criou o Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR). 

Atualmente, a implementação do Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR) 
ocorre num contexto de busca por novas formas de atuação do governo. O seguro rural, do ponto 
de vista econômico, reduz-se a necessidade de onerar o Tesouro Nacional com constantes 
renegociações de dívidas dos produtores rurais, na medida em que a contratação de uma apólice 
de seguro rural transfere os riscos advindos da atividade agropecuária para o setor securitário 
privado. 

Os valores de subvenção cresceram significativamente ao longo dos últimos anos, de R$ 2,3 
milhões em 2005 para R$ 693,52 milhões em 2014. As apólices seguiram a mesma trajetória: 
aumentaram de 849 em 2005 para 118.204 unidades em 2014. A área segurada, que constituía 68 
mil hectares em 2005, alcançou 9,9 milhões em 2014. 

O Produto Interno Bruto (PIB) do agronegócio em 2014 representou entre 22,0% e 23,0% do 
PIB total da economia brasileira, com cerca de R$ 1,1 trilhão. As atividades agrícolas representam 
70% e a pecuária, cerca de 30% do valor produzido naquele ano. Segundo a Assessoria de Gestão 
Estratégica do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (AGE/Mapa), esse resultado 



mostra que houve expansão, não apenas da produção das lavouras e da pecuária, mas também do 
setor de insumos, como fertilizantes, defensivos, máquinas e equipamentos. Com isso, podemos 
deduzir que há um grande risco sistêmico neste setor, pois caso ocorra alguma quebra de produção 
ou queda de preço, todo o sistema que compõe o agronegócio pode ser afetado. 

Segundo dados do IBGE, a área agrícola de lavouras excuindo áreas com pastagens foi de 85 
milhões de hectares compostos por lavouras permanentes, temporárias e silvicultura em 2014. 
Logo, apenas 11,67% de toda área agrícola brasileira foi segurada. Temos um “gap” de quase 90%. 
Apenas como comparação, cerca de 119 milhões de hectares ou 88% de toda área agrícola elegível 
nos Estados Unidos tiveram algum tipo de seguro no mesmo ano. Portanto, se tivermos uma quebra 
de safra como foi nos EUA em 2012, a economia do Brasil quebra. 

A longa seca durante maio e junho de 2012, nos estados produtores de milho e soja nos EUA, 
afetou drasticamente as lavouras americanas. Há cinquenta anos, os produtores não assistiam uma 
estiagem tão intensa. Em algumas áreas, a produtividade da soja superou a do milho, enquanto em 
outras, com rotação entre soja e milho, as culturas sofreram menos. A perda no milho é foi maior 
em comparação com a soja, devido à intensidade da seca e do calor na fase da polinização 

Instrumento importante de proteção da renda rural, o seguro funciona nos EUA. Muitos 
produtores passaram por dificuldades, mas não quebraram por causa da maior seca dos últimos 
cinquenta anos. Sem essa política, diante do tamanho das adversidades ocorridas naquela safra, 
muitos produtores estariam simplesmente quebrados. 

Os produtores americanos defrontam-se com uma realidade bem superior à brasileira. Para 
chegar a essa situação, foram necessárias muitas batalhas e organização na conquista do seguro 
adequado, uma logística invejável e assim por diante. 
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